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Retrospectivamente, tem-se a impressão de que a revista Realidade nasceu para causar 
polêmica. No seu primeiro número (abril de 1966), a revista abordava o tema da sexualidade 
entre os jovens; dois meses depois, a principal matéria questionava o divórcio (dez anos antes 
de sua legalização). Nos números seguintes, temas como o celibato entre sacerdotes católicos 
ou a controvertida capa de dezembro de 1966 “Deus está morrendo?” causaram discussões em 
todo o País. Apesar de todas as controvérsias geradas nos primeiros meses da revista, a 
história desse veículo guardou para janeiro de 1967, com “A mulher brasileira, hoje”, o 
momento em que segmentos censores da sociedade passaram a agir contra a sua publicação de 
modo agressivo. Contudo, uma leitura atenta da seção de cartas da revista desmistifica 
qualquer possível surpresa em relação aos eventos daquele janeiro. 
Na análise de Letícia Nunes Moraes, a revista pertencente ao grupo empresarial  Abril 
de São Paulo resistiu em seus dois primeiros anos porque matinha uma relação amistosa com 
os governos militares, que, desde 1964, controlavam o País. Isso graças a matérias 
“simpáticas” e perfis de ministros e presidentes publicados com freqüência, embora tal 
relacionamento tenha lenta e gradativamente se deteriorado a partir de 1968, algo que pode 
ser verificado com o número de leitores que passaram a “atacar” a publicação.  
Realidade foi um marco na história do jornalismo brasileiro ao abordar temas pouco 
costumeiros nos periódicos voltados à classe média urbana e por incentivar uma linguagem 
jornalística próxima aos efeitos estilísticos da literatura, naquilo que se denominou 
genericamente como “new journalism”. A revista foi publicada entre 1966 e 1976, e Moraes 
debruça-se sobre os três primeiros anos (1966-1968), cerca de 36 números, em especial sobre 
as cartas enviadas aos editores, numa forma consciente de compreender como o periódico  
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decodificava as opiniões de seus leitores. Nesse aspecto a revista também inovou ao produzir 
as primeiras pesquisas para definir seu público leitor. 
Ao definir seu objetivo, Moraes produz o primeiro ruído quando identifica, no 
confronto entre os missivistas e as matérias publicadas, uma possibilidade de entender “como 
a revista queria ser lida e como de fato era lida”, sem  lembrar-se , contudo, de que sua fonte 
única é a própria revista e que mesmo aquelas cartas eram passíveis de seleção e edição. 
Enfim, o que a autora nos oferece é um detalhado estudo de duas “esferas” editorias de uma 
publicação: aquela preocupada com os “fatos” e outra, dedicada a selecionar as interpretações 
dos “fatos” pelos leitores. É nesse ponto que a sagacidade da autora traz elementos novos, 
desvios que necessitaram de elementos comparativos para expor certas nuances expressas nas 
cartas que podem não ter chamado a atenção dos editores naqueles anos, mas que, aos olhos 
dos estudiosos, hoje não apenas denotam as estratégias dos meios de comunicação da época – 
imersos num regime hostil à liberdade de expressão – como também nos dão pistas sobre os 
assuntos debatidos. 
Em outro aspecto, a autora adverte que a seção de cartas naquele universo midiático 
controlado é muitas vezes utilizada para expressar aquilo que não se permite mais nos 
editoriais, utilizando as opiniões de “leitores” como forma de “desviar” o sentido de autoria. 
Infelizmente o trabalho não levou adiante a desconfiança de que cartas podem ter sido criadas 
pelos editores, como ela mesma conjectura, apresentando-nos como contra-argumento o fato 
de que não havia tal necessidade mediante a quantidade de cartas recebidas pela revista. 
Argumento que em si não está necessariamente ligado ao problema.  
Num outro hemisfério, uma prática chamou sua atenção: o fato de que algumas cartas 
eram respondidas, e as respostas publicadas, quando os editores (Paulo Patarra e Woile 
Guimarães) percebiam que as questões apresentadas poderiam interessar a outros leitores. 
Essas respostas foram bem exploradas pela autora e nelas podemos ver um certo “diálogo” na 
seção de cartas com “alguns” leitores selecionados. O exemplo que nos parece atual é o 
número recorrente de leitores que reclamavam da elevada quantidade de anúncios publicados 
e de uma das respostas ofertadas: “Sem publicidade, imprensa não vive. O importante não é 
quantos anúncios uma revista contém, mas sim qual a qualidade e a quantidade das matérias 
que oferece ao leitor” (p.86).  
Muitas respostas da revista continham a idéia de que a sugestão para uma nova 
matéria já havia sido considerada dentro da própria redação. Havia uma preocupação dos 
jornalistas em explicitar que estavam à frente dos leitores, que suas sugestões apenas 
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reforçavam pautas. Essa tática discursiva era importante na construção da identidade de 
Realidade, que deveria ser lida como um veículo de comunicação que antecipava discussões e 
tendências críticas. Apesar desse expediente, a autora mostra que, com o passar dos anos, as 
respostas tornaram-se cada vez mais raras e eram destinadas a cartas contrárias às opiniões da 
revista. 
Por meio de um banco de dados construído a partir da análise de 686 cartas 
publicadas, Moraes tenta configurar o perfil dos leitores que escreviam para Realidade. Mas o 
esforço é decepcionante; a maioria era formada por homens (73%) e oriundos da região 
sudeste (70%); as únicas informações possíveis, pois raramente aqueles que escreviam 
identificavam-se de modo preciso. As conjecturas quanto à idade, à profissão, à escolaridade 
ou a quaisquer índices, mesmo ofertados pela autora, parecem estatisticamente irrelevantes. 
Em depoimentos à autora, os editores explicitaram que, nos primeiros números de 
Realidade, os leitores enviavam cartas cujo teor era mais genérico e as referências às 
reportagens da revista eram secundárias. Raramente essas cartas eram publicadas; optava-se 
por relatos diretos ligados à publicação anterior. Com o tempo, as cartas já seguiam essa 
receita, ou seja, ensinava-se ao leitor que  desejava ter sua carta publicada como ela deveria 
ser escrita. Essa pedagogia da acessibilidade era conscientemente seguida e coloca em 
suspense qualquer ilusão de uma interatividade irrestrita, tão advogada na época.   
Outro aspecto era o incansável desejo de uniformizar as leituras de matérias da revista 
propostas pelas cartas, numa clara manipulação daquilo que era entendido – publicado – como 
opinião pública. Nesse tocante, Moraes explora o que Patarra chamou de “jogar um leitor 
contra o outro” (p.112), uma forma de legitimar a opinião da revista diante de cartas 
desfavoráveis por meio da publicação cartas de leitores oportunos, conferindo à publicação 
uma falsa imparcialidade. Um procedimento ainda muito em voga nas publicações atuais. 
As cartas mostram que a revista também foi considerada perigosa quando um número  
considerável de missivistas acusou a revista de defender uma nova organização familiar 
representativa de uma “revolução moral”. Alguns leitores escreveram à Realidade afirmando 
que seus filhos estavam proibidos de ler a publicação. Na contrapartida, a revista utiliza cartas 
de pais que se manifestaram de modo oposto: elogiavam a publicação por criar um ambiente 
mais confortável entre eles e seus filhos em relação a questões sobre sexualidade e drogas.  
Os temas mais comentados eram os de comportamento. Três publicações de 1967 
merecem destaque: “A mulher brasileira hoje”, de janeiro; “A juventude brasileira hoje”, de 
setembro; e “Existe preconceito de cor no Brasil”, de outubro. Temas explosivos que fizeram 
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com que todas essas abordagens sofressem com proibições, ataques e debates acalorados 
dentro e fora da seção de cartas da revista. Mas nenhum tema foi mais combatido pelos 
leitores que o “Homossexualismo”, matéria publicada em maio de 1968 (uma data nada 
neutra), cuja repercussão negativa a revista ratificou, “talvez por ter o mesmo ponto de vista 
desses leitores” (p.116). Mas há reveses. 
Estudiosos acostumados com os vieses da história da recepção sabem que leitores são 
freqüentemente praticantes de táticas que enviesam sentidos “programados”. Um exemplo 
ressaltado pela autora diz respeito à surpresa dos editores ao descobrirem que “prováveis” 
jovens estavam menos preocupados com a “revolução sexual” e as novas posturas 
comportamentais que com questões mais práticas como o acesso à educação de qualidade e 
desemprego. Essa conclusão nasceu dos resultados de questionários enviados aos leitores em 
julho de 1967 com perguntas sobre o divórcio, virgindade da mulher, cabelo comprido dos 
rapazes, mini-saia das moças etc. O resultado, publicado na edição de setembro (“A juventude 
brasileira hoje”), mesmo que longo, merece ser reproduzido: “Os jovens acreditam ao mesmo 
tempo em Deus e no socialismo, não pensam em revolução, acham que há alguma coisa 
errada no Brasil, mas a maioria prefere não protestar contra os abusos e erros. Julgam que seu 
papel é estudar, trabalhar e preparar-se para o futuro. Estão mais a favor do que contra o 
governo, embora muitos nem se preocupem com isso. Pregam a fidelidade para marido e 
mulher, os rapazes exigem a virgindade feminina, e muitas moças a masculina. Muitos 
defendem o controle da natalidade e se inclinam pela separação quando o casamento fracassa” 
(p.187, grifo da autora). Num mundo às vésperas de 1968, cada trecho desse pequeno resumo 
rendeu diferentes conclusões, exploradas no livro.  
O debate político não está ausente do trabalho de Moraes; o número de cartas 
dedicadas ao assunto é menor que aquele direcionado aos costumes. Mas lidas de modo mais 
cuidadoso pela autora, mostram que temas como sexo ou matrimônio eram álibis para acusar 
a revista de ser “francamente antiamericana”, de “usar disfarces esquerdistas” ou para culpá-la 
de traição à pátria ou de ser “a favor de uma nação estrangeira” (p.140). O que, por efeito, 
alerta aos historiadores para o fato de que certas categorias estanques, tão arduamente 
elaboradas para nossas pesquisas, raramente resistem à complexidade dos “problemas” 
analisados. 
Leituras da revista Realidade tem o mérito inegável de apresentar uma visão criativa 
daquela que foi a revista com maior credibilidade dentro da classe média brasileira no final 
dos anos 60, superando ícones do jornalismo como O Cruzeiro e Manchete. A autora ensina-
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nos a perquirir os detalhes de um “documento” que parece, a principio, demasiado óbvio ou já 
muito explorado. Seu trabalho confirma a suspeita, há anos difundida, de que novas fontes 
não são apenas encontradas,  também podem ser construídas  onde muitos já passaram. 
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